
 9.133. FORNECIMENTO 

CPS-133
Contrato para Fornecimento de (...), que entre si fazem, de um lado, a EMPRESA (...), e de outro, a EMPRESA (...) na forma abaixo:

Pelo presente instrumento, a (nome e qualificação da empresa), neste ato representada por (nome), portador da cédula de identidade RG nº (...), e inscrito no CPF sob o nº (...), daqui por diante designada simplesmente CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa (...), com sede na cidade de (...), no Estado de (...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), neste ato representada por seu (cargo) (...) – (nome), portador da cédula de identidade RG nº (...), e inscrito no CPF sob o nº (...), doravante designada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização do Sr. (nome e cargo), da CONTRATANTE, (identificar a autorização, se por licitação, contratação, número e outros), têm justa e contratado fornecimento objeto deste instrumento, sujeitando-se as partes contratantes às cláusulas a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de (identificar o material), que deverá(ão) observar os padrões mínimos de qualidade exigíveis e, ainda, as disposições do Anexo I (Termo de Referência), que é parte integrante deste contrato.

Parágrafo Único – As especificações do objeto, a quantidade total estimada, a forma de execução do contrato e o local de entrega, bem como as obrigações específicas do objeto contratado são os constantes do Anexo I.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

I – obedecer rigorosamente o prazo e o local de entrega, bem como especificações do objeto, dispostos no Anexo I deste Contrato;

II – cumprir com o máximo rigor todas as disposições constantes desse contrato e seu Anexo, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer condição aqui estabelecida;

III – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE e atender prontamente a eventuais solicitações/reclamações;

IV – dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar no fornecimento;

V – dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento do material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato;

VI – prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

VII – aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

VIII – substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, toda ou parte da remessa do material devolvida pela CONTRATANTE, caso constatadas divergências nas especificações ou, quando for o caso, na amostra/protótipo, com o material entregue, sujeitando-se às penalidades cabíveis;

IX – providenciar, no prazo de até (...) dias úteis, por sua conta e sem ônus para a CONTRATANTE, a correção ou substituição, a critério da CONTRATANTE, dos bens que apresentem defeito durante o período de garantia;

X – estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária ao fornecimento objeto deste contrato, com a qualidade e rigor desejados;

XI – prestar garantia de (...) meses dos bens fornecidos, compreendendo qualquer defeito de fabricação.

XII – prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios dos bens objeto deste contrato, durante o prazo de garantia (se for o caso);

XIII – manter, pelo prazo de (...) meses, estoque de peças e componentes e sobressalentes para a reposição, sempre que necessário.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA:

I – todo e qualquer dano que causar à CONTRATANTE, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;

II – responder por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, eximindo a CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III – quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CONTRATANTE por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

I – indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais;

II – permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança;

III – notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços;

IV – efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

Pela tempestiva execução do contrato, e pelo exato cumprimento das obrigações assumidas na forma da presente contratação, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços unitários mensais abaixo indicados, sendo o valor total de R$ (...). O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) no 10º (décimo) dia após a entrega do material e apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, com o respectivo ateste da área destinatária do material, de que o fornecimento foi realizado satisfatoriamente.

[Se for o caso, indicar preços unitários mensais, conforme o objeto do contrato.]

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deve fazer constar das faturas apresentadas à CONTRATANTE o número do processo que originou a contratação, bem como a descrição detalhada do(s) item(ns) que compõe(m) o objeto contratado, nos moldes descritos no preâmbulo deste contrato.
Parágrafo Segundo – A fatura não aprovada pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação.

Parágrafo Terceiro – Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.

Parágrafo Sexto – O não pagamento da fatura no prazo estabelecido no caput desta cláusula, desde que por culpa exclusiva da CONTRATANTE e ressalvado o contido no parágrafo segundo desta cláusula, ensejará a atualização do respectivo valor, de acordo com a seguinte fórmula:

VP = P (1 + TR)N + EM

onde:

EM = Encargos Moratórios;

TR = percentual atribuído à taxa referencial – TR;

VP = Valor da Parcela a ser paga;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

P = valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá a duração de (...) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da CONTRATANTE e concordância da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução dos serviços caberá à CONTRATANTE, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do presente contrato, bem como vistoriar as instalações da CONTRATADA a fim de verificar as condições para atendimento do objeto.

Parágrafo Primeiro – Para os fins previstos nesta Cláusula, a CONTRATANTE registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do contrato, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Segundo – A ausência ou omissão da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os impostos, taxas e encargos outros que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas à previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

A CONTRATADA presta garantia na modalidade de. (...), no valor de R$ (...), equivalente a (...)% (por extenso) do valor global contratado, para o período de (...) meses, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 10 (dez) dias, contados da assinatura deste instrumento, como condição de sua eficácia.

Parágrafo Primeiro – A não apresentação do comprovante da garantia no prazo acima, facultará à CONTRATANTE a rescisão unilateral, sujeitando-se a CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Segundo – A garantia será liberada após o perfeito cumprimento deste contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Terceiro – A perda da garantia em favor da CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Quarto – A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento do volume de serviços, repactuação contratual ou revisão dos preços de modo que corresponda a (...)% (por extenso) do valor global do contrato.

Parágrafo Quinto – A qualquer tempo, mediante comunicação à CONTRATANTE, poderá ser admitida a substituição da garantia.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão temporária para contratar com a CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro – A advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de (...) % (...por cento) por dia de atraso, sobre o valor mensal da fatura, cobrada em dobro a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido para entrega do material.

Parágrafo Terceiro – No caso de atraso na entrega do material por mais de 30 (trinta) dias, poderá a CONTRATANTE, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, ficando a contratada impedida de licitar e contratar com a CONTRATANTE por um prazo de até 02 (dois) anos.

Parágrafo Quarto – Quando houver a entrega do material em desacordo com o especificado neste contrato e seu(s) Anexo(s), com defeito ou em qualquer situação que enseje sua devolução pela CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de (...) % (...por cento), sobre o valor mensal da fatura correspondente ao mês em que se verificar a ocorrência, sem prejuízo de outras cominações previstas neste contrato.

Parágrafo Quinto – As multas previstas nos incisos acima são aplicáveis simultaneamente ao desconto objeto do parágrafo primeiro da cláusula terceira, sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste contrato.

Parágrafo Sexto – A multa será descontada do valor da garantia contratual, da fatura mensal, cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente.

Parágrafo Sétimo – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia apresentada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Oitavo – A penalidade de suspensão temporária para contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de 02 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CONTRATANTE.

Parágrafo Nono – As sanções previstas nos incisos I e III poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta cláusula.

Parágrafo Décimo – A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro – Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial:

a)
o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/responsabilidades previstas neste contrato;

b)
a transferência total ou parcial do presente contrato;

c)
o cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução dos serviços;

d)
a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e)
a dissolução da sociedade;

f)
a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

g)
a lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a presumir a não execução do serviço; e

Parágrafo Segundo – Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente aos serviços contratados, os quais serão entregues à CONTRATANTE, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro – Caso a CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I – em razão de eventuais alterações estruturais da CONTRATANTE, poderá haver modificações nos locais do fornecimento do(s) material(ais), caso em que a CONTRATANTE notificará a contratada para promover as mudanças necessárias;

II – é vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o foro da Comarca de (...), com exceção de quais outros.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Local/data

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS
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